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INTRODUÇÃO: Apresentação dos objetivos e conteúdo do Diploma 

 

Os regimes de qualidade na União Europeia (UE), nomeadamente os produtos com 

denominação de origem ou indicação geográfica protegida (DO/IG), constituem uma das 

mais importantes políticas públicas de promoção do desenvolvimento e da competitividade 

dos territórios rurais, sendo um dos pilares da diferenciação e competitividade do setor 

agroalimentar europeu, gerando mais-valias para os produtores, onde a credibilidade e 

notoriedade junto dos consumidores constitui um pressuposto base para o alcançar. 

A experiência acumulada ao longo dos últimos anos aconselhou a que se procedesse a um 

balanço da sua aplicação, com o objetivo de identificar oportunidades de melhoria, tendo 

ainda presente a necessidade de compatibilizar o regime à recente revisão da Organização 

Comum de Mercado (OCM). 

Neste sentido, o Governo levou a cabo uma auscultação alargada com as partes interessadas, 

para, em conjunto, encontrar as melhores soluções, tendo como foco a defesa de um regime 

que se quer credível, com baixa relação custo benefício, sem barreiras à entrada, com 

igualdade de concorrência entre operadores e Regiões e explorando novas formas de 

organização e colaboração, visando ganhos de escala e a eliminação de duplicações, 

redundâncias ou lacunas, sem prejuízo de serem mantidos alguns dos princípios já instituídos. 

Como objetivos de política pública associados ao novo quadro legal, preconiza-se o 

aprofundamento do nível de proteção jurídica das DO e IG e o reforço da autorregulação, 

assente no modelo do interprofissionalismo, acompanhado por uma maior exigência e 

escrutínio no que concerne à gestão e certificação dos produtos, tendo igualmente presente 

a necessidade de corporizar, no direito nacional, todo o normativo comunitário referente ao 

regime em matéria de reconhecimento, proteção e controlo. 

Em especial, em matéria de proteção das DO e IG, procede-se ao alargamento do seu âmbito 

de aplicação aos bens e serviços associados ao nome das DO e IG, incluindo os domínios 

da internet, ao mesmo tempo que são clarificadas determinadas disposições que se prendem 

com as regras de inclusão de menções de rotulagem associadas, direta ou indiretamente, aos 

nomes protegidos quando sejam suscetíveis de confundir o consumidor. 

As menções tradicionais protegidas constituem menções de rotulagem associadas às DO e 

IG, usufruindo de igual nível de proteção. Estas menções constituem uma mais-valia na 

comunicação ao consumidor quanto às características associadas aos produtos, pelo que 



    Versão: Consulta Pública 
 

5 
 

importa definir, de forma clara, o processo de reconhecimento e proteção. Por forma a evitar 

a proliferação e banalização destas menções, o presente diploma confere em exclusivo a 

iniciativa às Organizações Interprofissionais (OI) e às entidades gestoras de cada DO ou IG, 

devendo os pedidos ser devidamente fundamentados quanto à sua verdadeira necessidade e 

contributo para a valorização dos produtos e para proteção dos interesses dos consumidores. 

As entidades gestoras das DO ou IG desempenham funções delegadas pelo Estado, 

assumindo um papel central no funcionamento de todo o regime, motivo pelo qual se 

estabelece, com clareza, qual a natureza jurídica destas entidades à luz do código civil, bem 

como a forma de representação dos seus operadores no seu seio, garantindo a sua primazia 

em todas as decisões tomadas em matéria de regras e estratégia das Regiões. 

A construção da paridade e representatividade dos operadores nos conselhos gerais das 

entidades gestoras das DO e IG constitui um requisito da maior importância para o reforço 

da legitimidade destas entidades, verificando-se que esta tem sido aplicada de forma não 

harmonizada nas diferentes DO e IG e, em alguns casos, desalinhada do espírito da Lei. 

Assim, torna-se imperioso prever regras que garantam a aplicação uniforme e transparente 

em todas as DO e IG, de acordo com critérios e conceitos objetivos. Com este propósito, 

cada operador, de acordo com o seu posicionamento dentro da fileira da DO e IG, passa a 

ser classificado automaticamente num determinado interesse profissional mediante a 

aplicação de regras objetivas e pré-definidas, segundo o seu perfil de produção e 

comercialização. Ao mesmo tempo, permite-se ajustar o modelo de paridade à realidade de 

cada Região, por forma a evitar a sobrevalorização do peso de determinados interesses 

profissionais sem reflexo na realidade. Prevêem-se, igualmente, diferentes modalidades de 

constituição dos Conselhos Gerais, por forma a permitir uma ampla pluralidade na 

representação de todas as tipologias de operadores, nomeadamente, dos pequenos 

operadores, das cooperativas ou OP e dos vitivinicultores. 

São igualmente instituídas regras tendentes a evitar a sobreavaliação da representatividade de 

determinados operadores, salvaguardando-se que apenas é contabilizada a produção que 

efetivamente gera valor para a DO e IG. Além disso, as relações de domínio ou de grupo 

passam a ser tidas em conta na aferição do peso relativo de cada operador e na sua 

classificação nos diferentes interesses profissionais. 

Os cadernos de especificações das DO e IG devem poder ser atualizados à luz da evolução 

tecnológica e das tendências do mercado. Tendo presente o objetivo de reforço da 
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autorregulação, institucionaliza-se a primazia da iniciativa do setor, nomeadamente dos 

operadores, na submissão de propostas de alteração às regras de produção e comércio das 

DO e IG, que deverão ser devidamente fundamentadas quanto aos objetivos preconizados, 

nas vertentes agronómica e enológica, e seus impactos esperados na reputação e criação de 

valor. 

Da mesma forma, são balizados os critérios de avaliação dos pedidos de alteração aos 

cadernos de especificações, que visam objetivar a sua análise segundo critérios não 

discricionários, nomeadamente a identificação de quaisquer riscos que as propostas de 

alteração possam trazer sobre à reputação e identidade das DO e IG ou que impliquem a 

criação de novos custos de contexto, ou restrições à atividade das empresas e os impactos 

esperados das alterações no funcionamento do mercado e rendimento empresarial. 

Neste âmbito, consagra-se explicitamente o direito de oposição por quem demonstre ter 

interesses legítimos sobre a DO ou IG e confere-se um papel determinante às entidades 

gestoras, prevendo nomeadamente que, em sede do processo decisório, estas possam recusar 

os pedidos de alteração que visem introduzir limitações adicionais à atividade das empresas. 

O presente diploma institui, ainda, as regras setoriais de aplicação do regime das OI ao setor 

vitivinícola, prevendo uma simplificação administrativa associada ao reconhecimento das 

entidades gestoras das DO e IG, quando estas já integrem uma OI de âmbito nacional. Em 

paralelo, são definidas as condições em que uma OI pode adotar regras tendentes a regular 

a oferta ou aprovar acordos de extensão de normas a aplicar a todos os operadores e produtos 

da DO e IG. 

Salvaguardando sempre as prioridades de política pública em matéria de concessão de apoios 

à promoção e às OI de âmbito nacional, introduzem-se, ainda, determinadas disposições 

especiais em matéria de compatibilização do regime de taxas públicas incidentes sobre as DO 

ou IG com as quotizações obrigatórias associadas às normas de extensão de acordos 

celebrados pelas OI do setor vitivinícola. Não alterando os montantes totais das 

contribuições devidas pelas empresas nem o rigor sobre o acompanhamento e controlo do 

seu destino, estas novas disposições têm um impacto financeiro neutro para o Estado e 

permitem reduzir a intensidade de auxílios de Estado concedidos às empresas, diminuindo 

desta forma o risco de ultrapassagem dos limites máximos fixados pela regulamentação 

comunitária. Simultaneamente, as OI passam a fruir, dentro de certos limites, de uma maior 

autonomia na definição das suas áreas prioritárias de intervenção, possibilitando, ainda, o 
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alargamento da tipologia das ações coletivas a realizar no âmbito do fomento da exportação, 

como seja a criação de lojas ou entrepostos logísticos em países terceiros. Esta flexibilidade 

permite, também, ultrapassar a restrição prevista pela regulamentação comunitária em 

matéria de apoios à promoção, nomeadamente o período temporal máximo de duração dos 

apoios previstos na Organização Comum do Mercado (OCM Única), para financiamento 

dos programas de promoção a realizar em cada mercado de pais terceiro. 

As regras comunitárias pressupõem a designação de uma entidade competente para a gestão 

da marca “Região” e de uma outra entidade independente de controlo, responsável pela 

verificação do cumprimento dos requisitos previstos no respetivo caderno de especificações 

e consequente certificação dos produtos. 

Por razões históricas, o modelo instituído no setor vitivinícola nacional difere dos demais 

setores agroalimentares, por agregar na mesma entidade as competências de gestão da marca 

“Região” e os procedimentos de controlo e certificação. A aplicação deste modelo 

institucional resultou numa desigualdade concorrencial entre os operadores das diferentes 

DO e IG, constatando-se, igualmente, uma dificuldade evidente na obtenção das 

acreditações exigidas. Com efeito, as exigências administrativas e o custo decorrente das 

ações de controlo fazem com que a certificação dos produtos seja uma atividade onde a 

economia de escala é absolutamente determinante. Este efeito de escala é bem visível quando 

se compara os custos suportados por cada uma das empresas das diferentes DO e IG para 

efeitos da acreditação do seu organismo certificador, chegando a ser duzentas vezes superior 

nas DO e IG de menor dimensão. Comparando, igualmente, as taxas de certificação pagas 

pelos operadores das DO e IG de menor dimensão, verifica-se também que estes suportam 

um custo que, em alguns casos, chega a ser sete vezes superior, afigurando-se da maior 

importância encontrar alternativas que permitam reduzir os custos de certificação e, ao 

mesmo tempo, preservar a identidade e o papel de liderança que cabe às entidades gestoras. 

Com este propósito, o presente diploma introduz novas modalidades de organização da 

certificação, ao mesmo tempo que salvaguarda que as entidades gestoras continuam a manter, 

na plenitude, a sua importância e as suas funções nucleares ligadas à gestão e estratégia das 

DO e IG. As entidades gestoras passam a poder optar por continuar a acumular as funções 

de gestão e certificação, mediante determinadas condições de imparcialidade e de segregação 

interna, ou por externalizar a certificação, constituindo para o efeito um consórcio de 

certificação com outras DO e IG ou por contratualizar esta função a outro organismo 

certificador do setor. Neste contexto, as novas regras fomentam uma maior capacidade de 
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fiscalização e de intervenção por parte das entidades certificadoras e elimina o ónus que a 

legislação anterior impunha às Regiões de menor dimensão, em termos financeiros e 

administrativos. 

As novas modalidades de organização da certificação permitem perspetivar que possam gerar 

poupanças equivalentes a mais de 10% do valor total das taxas de promoção pagas pelo 

universo de todas as DO e IG, sendo que ao nível de cada uma das DO e IG de menor 

dimensão o custo de oportunidade associado à poupança potencial varia entre os 300% e os 

800% da taxa de promoção que atualmente pagam. Cabendo às entidades gestoras optar por 

qual dos modelos pretendem enveredar no futuro, será sobre elas que, em primeiro lugar, 

recairá o ónus e a responsabilização pelas opções que tomarem neste âmbito. 

Por outro lado, de forma a garantir a igualdade de concorrência entre as diferentes DO e IG, 

os planos de controlo de certificação passam a estar sujeitos a aprovação prévia e a níveis 

mínimos de exigência iguais para todas as DO e IG, devendo obedecer a uma estrutura 

comum, e fundamentados numa avaliação dos riscos associados a cada operador e a cada 

requisito legal. 

Por forma a melhorar a prestação de contas por parte das entidades que exercem funções 

delegadas pelo Estado, para efeitos da avaliação do desempenho de todas as entidades 

gestoras e certificadoras e dos operadores em matéria de cumprimento dos cadernos de 

especificações dos produtos, as entidades gestoras passarão a reportar anualmente os 

resultados dos seus planos de controlo, segundo uma estrutura pré definida e de acordo com 

um conjunto de indicadores comuns a definir para todas as DO e IG. 

Com o objetivo de melhorar o funcionamento do regime, o presente diploma clarifica as 

atribuições e competências de todas as entidades que nele participam, incluindo os respetivos 

poderes legais, responsabilidades e deveres de cooperação. Neste âmbito, clarifica-se que as 

sanções a aplicar aos operadores em consequência de um incumprimento na disciplina das 

DO e IG é um exercício de autoridade que não é passível de ser delegado em entidades 

privadas. 

Por outro lado, explicita-se os deveres de colaboração dos operadores, designadamente a 

obrigação de se submeterem a qualquer ação de controlo oficial e de apoiar o pessoal das 

autoridades competentes no desempenho da sua missão, facultando o acesso às instalações 

e aos documentos. 
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Em matéria de financiamento das entidades gestoras, o presente diploma procede à primeira 

alteração ao Decreto-lei n.º 94/2012, de 20 de abril, com o objetivo de introduzir na ordem 

jurídica interna as disposições do direito comunitário relativas ao financiamento e 

transparência dos controlos oficiais. Neste sentido, as taxas de certificação passam a ter uma 

contrapartida objectiva quanto aos serviços mínimos englobados no valor unitário fixado 

pelas entidades gestoras. A atualização das taxas passa a ser acompanhada da respetiva 

fundamentação, a constar do Aviso que procede à sua publicitação em DR. 

À luz do princípio do utilizador -pagador, quando, atendendo à fiabilidade do autocontrolo 

e do sistema de rastreabilidade implementado por um determinado operador e ao histórico 

de cumprimento verificado, os controlos oficiais forem realizados com frequência 

aumentada, as despesas adicionais poderão ser integralmente imputadas ao operador em 

questão, por um período máximo de uma campanha, finda a qual o perfil de risco será 

reavaliado. 

É criada a Comissão de Acompanhamento das DO e IG (CADO), na dependência do IVV, 

I.P., com a missão de prestar apoio e consulta especializada às autoridades nacionais 

competentes, nomeadamente através de pareceres, estudos e conceção e execução de planos 

de estratégia e de ação. A CADO poderá ser estruturada em subcomissões com a finalidade 

de abordar temáticas específicas claramente identificadas, nomeadamente ao nível das 

normas de comercialização, organização do controlo oficial e desenvolvimento sustentável 

das DO e IG assumindo, igualmente, as funções da comissão de imparcialidade previstas no 

ponto 5.2.1 da NP ISO IEC 17065 integrando, para este âmbito, representantes dos 

consumidores e do retalho. 

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das regiões autónomas.  

Foi promovida a audição ao Conselho Consultivo do Instituto da Vinha e do Vinho, I.P. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte: 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 
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Objeto 

1- O presente decreto-lei estabelece o regime da organização institucional do setor 

vitivinícola, que disciplina o reconhecimento e proteção das denominações de origem 

(DO) e indicações geográficas (IG) dos vinhos, vinagres, bebidas espirituosas de origem 

vínica e produtos vitivinícolas aromatizados, bem com o seu controlo, certificação e 

utilização, definindo ainda o regime aplicável às entidades gestoras e aos organismos 

certificadores. 

2- O presente diploma estabelece, ainda, o regime de reconhecimento das Organizações 

Interprofissionais (OI) do setor vitivinícola e introduz regras relativas ao financiamento 

dos controlos oficiais associados à certificação dos produtos. 

 

Artigo 2.º  

Âmbito de aplicação 

1- O presente decreto-lei aplica-se a todas as DO e IG existentes no território nacional. 

2- Sem prejuízo das competências do Instituto da Vinha e do Vinho, I.P. (IVV, I.P.), 

enquanto entidade coordenadora nacional e instância de contacto junto da União 

Europeia para as matérias previstas na organização comum do mercado vitivinícola, a 

aplicação do disposto no presente diploma na Região Demarcada do Douro e nas 

Regiões Autónomas far-se-á sem prejuízo das normas especiais previstas nos respetivos 

estatutos e regulamentos e das competências da entidade gestora e do organismo 

certificador das respetivas DO e IG. 

 

 

 

Artigo 3.º 

Definições 

1- Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 

a) «Denominação de origem (DO)», o nome geográfico de uma região ou de um local 

determinado, ou uma denominação tradicional associada ou não a uma origem 
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geográfica, que serve para designar ou identificar um produto vitivinícola originário 

de uvas provenientes dessa região ou desse local determinado e cuja qualidade ou 

características se devem, essencial ou exclusivamente, ao meio geográfico, incluindo 

os fatores naturais e humanos; 

b) «Indicação geográfica (IG)», o nome do país ou de uma região ou de um local 

determinado, ou uma denominação tradicional associada ou não a uma origem 

geográfica, que serve para designar ou identificar um produto vitivinícola originário 

de uvas daí provenientes em, pelo menos, 85%, no caso de região ou de local 

determinado, cuja reputação, determinada qualidade ou outra característica podem ser 

atribuídas a essa origem geográfica; 

c) «Caderno de especificações», o documento instituído na regulamentação comunitária 

que suporta e fundamenta o reconhecimento e proteção de uma DO ou IG e define 

os requisitos de produção e comércio dos produtos; 

d) «Regulamento de produção e comércio», o documento anexo ao caderno de 

especificações que descreve, de forma pormenorizada, todas os requisitos associados 

aos produtos e processos, bem como as obrigações dos operadores para com a 

entidade gestora e organismo certificador; 

e)  «Organismo certificador (OC)», a autoridade designada nos termos do artigo 4.º do 

Regulamento (CE) n.º 882/2004 e os organismos de controlo designados por 

delegação de funções, nos termos do artigo 5.º do mesmo Regulamento, que 

funcionem como organismos de certificação de produtos; 

f) «Entidade Gestora (EG)», as entidades designadas nos termos do presente decreto-

lei que asseguram a gestão estratégica e proteção jurídica de uma DO ou IG;  

g) «Acreditação», o reconhecimento conferido pelo Instituto Português de Acreditação 

(IPAC) aos organismos de certificação de produtos, ao abrigo da norma NP 

ISO/IEC 17065 e aos laboratórios e métodos de análise ao abrigo da 

NP ISO/IEC 17025; 

h) «Autoridades competentes», as autoridades fiscalizadoras e de acreditação e as 

entidades públicas com poderes de supervisão ou de auditoria, nos termos do 

presente decreto-lei; 

i) «Regulamentação Comunitária», O Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, o Regulamento (UE) n.º 

110/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2008, e o 

Regulamento (UE) n.º 251/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
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fevereiro de 2014, e demais regulamentos de aplicação, incluindo regulamentos 

delegados e de execução; 

j) «Cláusula de neutralidade financeira», O não englobamento no artigo 11.º do 

Decreto-lei n.º 94/2012 de 20 de abril, dos montantes cobrados ao abrigo de uma 

quotização obrigatória, destinada ao financiamento de um plano de ação associado a 

um acordo interprofissional, aprovado nos termos previstos no presente diploma; 

k) «Risco», a função de probabilidade de ocorrência de um incumprimento de um 

determinado requisito legal e a extensão do dano potencial para a DO ou IG a ele 

associado; 

l) «Orientação Técnica (OTE)», documento emitido pelo IVV, I.P. que estabelece as 

diretivas e orientações vinculativas sobre a operacionalização do presente diploma, a 

publicar através do seu sítio da internet; 

m) «Associação Profissional do setor agroalimentar (AP)», qualquer associação sem fins 

lucrativos que tenha por objeto a defesa dos interesses dos operadores do setor 

agroalimentar, em que a maioria dos associados exerce atividade de produção ou 

transformação de produtos do sector agroalimentar e, nessa qualidade, o controlo de 

gestão da associação; 

n) «Cooperativa do sector agroalimentar», a cooperativa reconhecida como tal nos 

termos do código cooperativo e que exerça atividade no setor vitivinícola; 

o)  «Consumidor», o indivíduo com idade superior a 18 anos, medianamente informado 

sobre as DO e IG do setor vitivinícola e razoavelmente interessado e atento no 

momento em que exerce as suas opções de consumo; 

p) «Designativos de Rotulagem», as menções de rotulagem que evoquem um método de 

produção ou de envelhecimento, uma qualidade, cor ou tipo de local ou um 

acontecimento ligado à história do vinho, não protegidas ao nível nacional ou da UE, 

mas de aplicação harmonizada apenas no seio da DO ou IG; 

q) «Wines of Portugal (WOP) ou Vinhos de Portugal», a marca registada pelo IVV I.P., de 

utilização facultativa na rotulagem dos produtos que cumpram os requisitos 

necessários previstos no seu Regulamento que visa dar maior notoriedade aos vinhos 

portugueses reforçando, no consumidor internacional, o seu carácter e identidade 

únicos. 

2- Para efeitos do presente decreto-lei, são aplicáveis os conceitos de Organizações de 

Produtores e de Organizações Interprofissionais resultantes do Regulamento (UE) n.º 

1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011. 
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CAPÍTULO II 

Denominações de origem e indicações geográficas 

Artigo 4.º 

Reconhecimento e defesa das DO e IG 

1- As DO e IG do setor vitivinícola são reconhecidas e extintas por portaria do membro 

do governo responsável pela área da agricultura, mediante procedimento nacional 

preliminar. 

2- A portaria a que se refere o número anterior deve indicar o nome da DO ou IG, o mapa 

com a delimitação da área geográfica à escala de 1:200.000, o descritivo das unidades 

territoriais correspondentes, os produtos abrangidos e uma referência ao sítio da internet 

do IVV,I.P. que publicita, na íntegra, o caderno de especificações dos produtos. 

3- O reconhecimento e proteção preliminar aplicam-se a todos os produtos produzidos no 

território nacional e torna-se definitivo ou caduca com a publicação da decisão de 

aprovação ou reprovação, respetivamente, proferida pela Comissão Europeia, nos 

termos previstos na regulamentação comunitária. 

4- Os registos de DO e IG já efetuados ou a efetuar são transferidos para a titularidade da 

entidade gestora competente quando pertençam a entidades que não obtenham ou 

venham a perder o reconhecimento como entidades gestoras. 

5- As DO e IG constituem património coletivo, cuja defesa compete às entidades gestoras 

e, supletivamente, aos organismos competentes. 

6- O reconhecimento da DO ou IG confere legitimidade à respetiva entidade gestora, às 

autoridades competentes, e a qualquer interessado em impedir a utilização ilícita 

daquelas designações. 

7- As DO e as IG não podem tornar-se genéricas e não podem ser objeto de apropriação 

individual ou de grupo, designadamente, pelos operadores económicos previamente 

instalados. 

8- O IVV, I.P. define em OTE a tramitação e o conteúdo dos pedidos de registo de novas 

DO ou IG, nomeadamente, os modelos dos documentos, forma de transmissão, prazos 

e as especificações dos factos, provas e documentos de apoio a apresentar para apoiar 

os pedidos, salvaguardando sempre a devida publicitação e o direito de oposição e 

demais regras instituídas pela regulamentação comunitária. 
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9- Cabe ao IVV, I.P. avaliar da admissibilidade dos pedidos, nomeadamente, a elegibilidade 

do requerente, a correta instrução dos processos e a compatibilidade com o direito 

nacional e comunitário. 

 

Artigo 5.º 

Menções Específicas Tradicionais  

1 - Sem prejuízo do disposto na lei geral, na rotulagem dos produtos vitivinícolas com 

direito a uma DO ou IG podem figurar, consoante os casos, as seguintes menções: 

a) «Denominação de Origem Protegida» ou «DOP» ou «DOC»; 

b) «Indicação Geográfica Protegida» ou «IGP», ou «Vinho Regional». 

 

Artigo 6.º 

Menções Tradicionais  

1- As menções tradicionais do setor vitivinícola são reconhecidas e extintas por portaria do 

membro do governo responsável pela área da agricultura, mediante procedimento 

nacional preliminar, que confere proteção a nível nacional, obtendo o reconhecimento 

e proteção na União Europeia (UE) com a publicação da decisão de aprovação proferida 

pela Comissão Europeia, nos termos da regulamentação comunitária. 

2- Podem ser apresentados pedidos de reconhecimento e proteção de menções tradicionais 

que evoquem um método de produção ou de envelhecimento, uma qualidade, cor ou 

tipo de local ou um acontecimento ligado à história do vinho. 

3- Os pedidos a que se refere o número anterior podem ser requeridos apenas para 

reconhecimento e proteção ao nível nacional, não se aplicando a estas situações a 

proteção a nível da UE. 

4- Os pedidos de reconhecimento de menções tradicionais carecem de fundamentação 

quanto à sua real necessidade e contributo para uma significativa valorização dos 

produtos e proteção dos interesses dos consumidores e, quando aplicável, 

fundamentação quanto à necessidade de obter o reconhecimento e proteção ao nível da 

UE. 

5- O reconhecimento e proteção preliminar podem ser requeridos exclusivamente pelas 

seguintes entidades: 
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a) Pela entidade gestora da respetiva DO ou IG reconhecida como OI, quando a 

proteção for requerida exclusivamente para esses produtos, os designativos de 

rotulagem constarem do caderno de especificações e estarem em uso há mais de três 

anos e ser demostrado que, no espírito dos consumidores, existe uma associação 

exclusiva e inequívoca à DO ou IG. 

b) Por uma OI de âmbito nacional ou, por duas ou mais entidades gestoras, 

reconhecidas como OI, quando a proteção for requerida para grupos de DO ou IG. 

6- O IVV, I.P., através de OTE, define a tramitação e conteúdo dos pedidos de 

reconhecimento e proteção, nomeadamente, os modelos dos documentos, forma de 

transmissão, prazos e as especificações dos factos, provas e documentos de apoio a 

apresentar para apoiar os pedidos, salvaguardando sempre a devida publicitação e o 

direito de oposição e demais regras instituídas pela regulamentação comunitária, 

independentemente de ser requerida ou não a proteção ao nível da UE. 

7- Cabe ao IVV, I.P. avaliar a admissibilidade dos pedidos, nomeadamente, a elegibilidade 

do requerente, a correta instrução dos processos e a compatibilidade com o direito 

nacional e comunitário. 

8- Sem prejuízo do disposto na lei geral da rotulagem dos produtos vitivinícolas, para 

garantir condições de concorrência equitativas e melhorar a informação ao consumidor, 

o IVV, I.P. pode definir regras comuns de utilização das menções tradicionais protegidas 

aplicáveis a duas ou mais DO ou IG. 

9- O IVV, I.P. pode declarar a caducidade do reconhecimento da menção tradicional se a 

mesma não tiver sido objeto de uso efetivo durante cinco anos consecutivos. 

 

Artigo 7.º 

Designativos de Rotulagem 

1- Sem prejuízo do disposto na lei geral da rotulagem dos produtos vitivinícolas, as 

entidades gestoras podem regulamentar designativos de rotulagem para os produtos 

certificados da sua região, devendo a sua aplicação ser definida através dos seguintes 

instrumentos de autorregulação: 

a) Acordos de extensão de normas das OI, aprovados nos termos do presente decreto-

lei, de aplicação obrigatória nas DO e IG que constarem da norma; 

b) Celebração de Códigos de Boas Práticas, homologados pelo membro do governo 

responsável pela área da agricultura, de adesão voluntária por parte de cada DO e IG; 
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2- A autorregulação a que se refere o presente artigo não confere exclusividade na utilização 

dos designativos de rotulagem, estando circunscrita à comercialização dos produtos da 

respetiva DO ou IG. 

 

Artigo 8.º 

Âmbito de proteção 

1- A DO ou a IG só pode ser utilizada em produtos do setor vitivinícola que, 

cumulativamente, respeitem a regulamentação vitivinícola aplicável e tenham sido 

certificados pelo respetivo organismo certificador. 

2- É proibida a utilização, direta ou indireta, das DO ou IG em produtos vitivinícolas que 

não cumpram os requisitos constantes no número anterior, nomeadamente, em rótulos, 

etiquetas, documentos ou publicidade, mesmo quando a verdadeira origem do produto 

seja indicada ou que as palavras constitutivas daquelas designações sejam traduzidas ou 

acompanhadas por termos como «género», «tipo», «qualidade», «método», «imitação», 

«estilo», «sabor», «modo» ou outros análogos. 

3- É igualmente proibida a utilização, por qualquer meio, de nomes, marcas, termos, 

expressões ou símbolos, ou qualquer indicação ou sugestão falsa ou falaciosa, que sejam 

suscetíveis de confundir o consumidor quanto à proveniência, natureza ou qualidades 

essenciais dos produtos. 

4- Enquadram-se no número anterior as menções de rotulagem, nominativas ou 

figurativas, que incluam ou evoquem o nome de municípios, rios, serras, parques 

naturais e afins, quando do seu uso resulte de forma inequívoca um significado 

geográfico intimamente associado à área delimitada de uma DO ou a IG, quando 

expressamente identificados de forma nominal nas regras de apresentação e rotulagem 

do caderno de especificações. 

5- Os nomes das DO e IG e respetivas sub-regiões, as menções tradicionais nos termos da 

regulamentação nacional ou comunitária, bem como as designações a que se refere o 

número anterior, que entrem na composição de uma marca comercial associada a 

produtos vitivinícolas, não serão considerados de uso exclusivo do seu titular. 

6- A proibição estabelecida nos n.ºs 2 e 3 aplica-se igualmente a produtos, serviços e 

eventos quando a sua utilização possa prejudicar o carácter distintivo ou prestígio de 

que goze uma DO ou IG vitivinícola. 



    Versão: Consulta Pública 
 

17 
 

7- As entidades gestoras das DO ou IG são os únicos detentores de interesses legítimos 

associados ao registo de domínios da internet que incluam ou invoquem o nome, ou 

parte do nome, de uma DO ou IG, quando os conteúdos se relacionem com o setor 

vitivinícola, pelo que o seu registo por terceiros pressupõe a sua anuência expressa. 

8- Qualquer toponímia associada ao nome de uma DO ou IG, incluindo sub-regiões, 

apenas pode ser utilizada na rotulagem, incluindo na constituição de uma marca, 

nominativa ou figurativa, associada a produtos vitivinícolas, desde que estes cumpram 

os requisitos constantes do n.º 1, exceto quando do seu uso resulte de forma inequívoca 

um significado diferente do geográfico e desde que a sua utilização não crie confusão ou 

induza o consumidor em erro. 

9- É vedada a reprodução das DO ou IG em dicionários, enciclopédias, obras de consulta 

semelhantes ou em publicidade quando daí se possa depreender que as mesmas 

constituem designações genéricas. 

10- O disposto neste artigo é aplicável, com as devidas adaptações, ao uso das menções 

tradicionais das DO e IG abrangidas por este diploma que constem expressamente da 

respetiva regulamentação. 

11- Os operadores cujos produtos satisfaçam todos os requisitos previstos no n.º 1 não 

podem ser impedidos de utilizar a DO ou IG nesses produtos, salvo em consequência 

de decisões de condenação proferidas no âmbito de processos decorrentes da prática de 

infração. 

 

CAPÍTULO III 

Regras de disciplina das DO e IG 

Artigo 9.º 

Caderno de Especificações 

1- O uso de uma DO ou IG está subordinado ao cumprimento das regras constantes do 

respetivo caderno de especificações, o qual deve incluir uma referência ao 

correspondente regulamento de produção e comércio, que dele faz parte integrante. 

2- Sem prejuízo da informação obrigatória prevista na regulamentação comunitária, o 

caderno de especificações só deve incluir regras, procedimentos ou obrigações que sejam 

verificáveis e que constem do respetivo plano de controlo associado à certificação. 
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3- Qualquer regra, procedimento ou obrigação estipulada em violação dos números 

anteriores é nula e tem-se por não escrita.  

4- Qualquer restrição ao engarrafamento fora da região delimitada deve estar devidamente 

fundamentada no caderno de especificações, nomeadamente, quando existir uma forte 

reputação associada ao local onde as operações têm lugar ou a necessidade de preservar 

a qualidade dos produtos, devendo ser demostrado o risco de degradação da reputação 

da DO ou IG ou dos parâmetros físico-químicos e organoléticos relacionados com os 

requisitos do produto ou de segurança alimentar. 

5- Compete ao IVV, I.P. aprovar as alterações dos cadernos de especificações e, quando 

aplicável, submetê-los à Comissão Europeia para decisão, nos termos previstos na 

regulamentação comunitária. 

6- As modificações ao caderno de especificações podem ser requeridas por quem 

demonstre ter interesse legítimo na produção dos produtos, nomeadamente: 

a) Grupos de operadores que produzam os produtos em questão, ou os seus 

representantes; 

b) Um produtor, a título individual, quando demonstre ser o único interessado na 

modificação, devendo solicitar esta confirmação à respetiva entidade gestora. 

7- As modificações aos cadernos de especificações deverão ser devidamente 

fundamentadas quanto aos impactos esperados na reputação e criação de valor para a 

DO ou IG, e estar devidamente suportados em informação técnica sempre que incidam 

sobre as vertentes agronómicas e enológicas. 

8- Cabe ao IVV, I.P. avaliar a admissibilidade dos pedidos, nomeadamente, a elegibilidade 

do requerente, a correta instrução dos processos e a compatibilidade com o direito 

nacional e comunitário. 

9- Sem prejuízo do disposto no número anterior, a avaliação dos pedidos obedece às 

seguintes disposições, que visam objetivar a sua análise segundo critérios não 

discricionários: 

a) Identificação de quaisquer riscos que as alterações possam trazer sobre a reputação e 

identidade das DO ou IG ou que impliquem a criação de novos custos de contexto 

ou restrições à atividade das empresas; 

b) Avaliação dos impactos esperados no funcionamento do mercado e rendimento 

empresarial; 

c) Avaliação da controlabilidade das novas regras propostas e respetivos custos 

associados. 
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10- As entidades gestoras podem recusar os pedidos de alteração submetidos por terceiros 

que visem introduzir limitações adicionais à atividade das empresas. 

11- As entidades gestoras que, em sede de auscultação pública, tenham emitido parecer 

desfavorável sobre os pedidos apresentados por terceiros, têm direito a: 

a) Requerer a possibilidade de conciliação com a entidade que submeteu o pedido, 

sendo-lhe concedida, para o efeito, um prazo suplementar até 30 dias úteis;   

b) Pronunciar-se em sede de contraditório final, devendo o IVV, I.P. facultar-lhes o 

acesso a todos os pareceres rececionados na fase de auscultação pública, bem como 

da sua intenção de decisão; 

c) Requerer uma dilação na entrada em vigor das alterações para permitir a adaptação 

às novas regras por parte do organismo certificador e dos operadores. 

12- O IVV, I.P. define através de Orientação Técnica: 

a) A tramitação e conteúdo dos pedidos de modificação, nomeadamente os modelos 

dos documentos, forma de transmissão, prazos e as especificações dos factos, provas 

e documentos de apoio a apresentar para apoiar os pedidos, salvaguardando sempre 

a devida publicitação, o direito de oposição e as demais regras instituídas pela 

regulamentação comunitária; 

b) As orientações quanto ao conteúdo das informações técnicas que devem acompanhar 

os pedidos de alteração, nomeadamente, as relacionados com as castas, sistemas de 

condução, práticas enológicas e de envelhecimento; 

c) As condições a respeitar nas operações associadas ao engarrafamento fora da 

“Região”. 

13- O IVV, I.P. mantém atualizado, no seu sítio da internet, todos os cadernos de 

especificações aprovados.  

14- A EG deve informar os operadores de quaisquer alterações aos cadernos de 

especificações que tenham sido aprovadas. 

 

Artigo 10.º  

Regulamento de produção e comércio 

1- O regulamento de produção e comércio estabelece a disciplina dos operadores sujeitos 

ao cumprimento do caderno de especificações, designadamente: 
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a) O elenco dos requisitos dos produtos e dos processos previstos no caderno de 

especificações, aplicáveis em cada fase do processo prévio à certificação dos 

produtos; 

b) Os critérios de avaliação da qualidade e, quando aplicável, da tipicidade, associados à 

prova organolética;  

c) As obrigações a que estão sujeitos em matéria de inscrição enquanto operador da DO 

ou IG; 

d) Os procedimentos de autocontrolo que devem ser seguidos pelos operadores;  

e) Os registos internos e a prestação de informação à entidade gestora ou ao organismo 

certificador; 

f) Os procedimentos associados à submissão e avaliação de rotulagem, incluindo o 

elenco das seguintes menções relacionadas com o método de produção ou de 

envelhecimento, qualidade, cor ou tipo de local ou acontecimento ligado à história 

do vinho aplicáveis a cada um dos produtos: 

i. Menções protegidas ao nível nacional ou da UE; 

ii. Designações de rotulagem não protegidas ao nível nacional ou da UE, 

mas de aplicação harmonizada apenas no seio da DO ou IG. 

g) As regras e obrigações em matéria de circulação e documentação de 

acompanhamento; 

h) Os procedimentos inerentes à cobrança de taxas e outros encargos devidos à entidade 

gestora ou ao organismo certificador. 

2- Estão sujeitos a registo obrigatório: 

a) A titularidade e o explorador das parcelas de vinha aprovadas; 

b) A identificação dos operadores e das respetivas instalações, com exceção dos 

retalhistas ou outros agentes económicos que só comercializem produtos pré-

embalados; 

c) Os quantitativos dos produtos vitivinícolas aptos a certificação, certificados, 

desclassificados e introduzidos no consumo; 

d) Os quantitativos de produtos, aptos ou certificados, cujo trânsito seja efetuado a 

granel; 

e) Os resultados das análises laboratoriais realizadas; 

f) Os resultados dos controlos efetuados em cada operador; 

g) As referências da série dos símbolos ou selos de garantia fornecidos a cada operador; 
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h) A rotulagem dos produtos introduzidos no mercado, exceto quando se tratem de 

alterações menores, nos termos a definir pelo IVV, I.P. em OTE. 

3- O registo dos elementos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior é efetuado 

mediante participação obrigatória dos operadores, cuja inscrição, nos termos da 

legislação aplicável, constitui condição prévia para o exercício da respetiva atividade e 

para a certificação dos seus produtos e devem ser efetuados no sistema de informação 

da vinha e do vinho, gerido pelo IVV, I.P., ou em suportes informáticos que permitam 

a total interoperabilidade. 

4- O regulamento de produção e comércio pode, ainda, segundo critérios objetivos, 

proporcionais e não discriminatórios, estabelecer regras de utilização do nome da DO e 

IG, nas seguintes situações:  

a) Na comunicação de eventos ou serviços de cariz comercial, cultural, gastronómico, 

desportivo ou recreativo, quando da sua utilização resulte uma associação inequívoca 

aos produtos certificados da Região; 

b) Na rotulagem de produtos pré-embalados em que o produto certificado conste na 

lista de ingredientes, nos termos do disposto na regulamentação comunitária e 

orientações da Comissão europeia. 

5- As regras referidas no número anterior devem ser publicitadas pela entidade gestora em 

jornal regional ou nacional ou através de outro meio de comunicação equiparado. 

6- Compete ao IVV, I.P.: 

a) Emanar as orientações vinculativas a seguir na elaboração do regulamento de 

produção e comércio e dos registos obrigatórios, mediante OTE; 

b) Aprovar o documento e subsequentes alterações; 

c) Definir a tipologia das alterações pouco relevantes para as quais apenas é exigida 

mera notificação, sem prejuízo do escrutínio posterior. 

 

Artigo 11.º 

Símbolos e selos de garantia 

1- Os produtos com direito a uma DO ou a uma IG só podem ser comercializados 

exibindo nos recipientes o símbolo ou selo de garantia, aprovado e emitido pela entidade 

gestora competente e publicado, através de aviso, no Diário da República. 
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2- Os símbolos ou selos de garantia referidos no número anterior são numerados 

sequencialmente, para permitir um adequado controlo de utilização, podendo ainda 

conter outras marcas de controlo, a definir pela própria entidade gestora. 

3- A EG pode adotar o símbolo comunitário das DOP ou IGP como símbolo ou selo de 

garantia. 

4- Sem prejuízo da legislação nacional e comunitária aplicável à rotulagem dos produtos 

vitivinícolas, a EG não pode colocar restrições adicionais à utilização do símbolo 

comunitário da DO, da IG ou da marca WOP na rotulagem dos produtos certificados, 

nem impor a exclusividade da utilização de marcas comerciais aos produtos certificados 

da respetiva DO ou IG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

Gestão das DO e IG 

Artigo 12.º 

Entidades gestoras 

1- A gestão de uma DO ou IG é atribuída a uma única entidade, a qual pode assegurar a 

gestão de diversas DO e IG. 

2- Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a entidades de direito público ou 

privado, as entidades gestoras das DO e IG revestem a natureza de associações 

profissionais do setor agroalimentar, sem fins lucrativos, constituídas nos termos do 

Código Civil. 

3- As entidades gestoras são designadas por portaria do membro do governo responsável 

pela área da agricultura, devendo satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Tenham sido legalmente constituídas e tenham os seus corpos sociais regularmente 

preenchidos; 
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b) Tenham os seus instrumentos de gestão regularizados; 

c) Assegurem a representação paritária dos interesses profissionais da produção e do 

comércio ligados ao produto; 

d) Garantam o direito à livre adesão de todos os operadores que demonstrem estar em 

condições de cumprir com o caderno de especificações da DO e IG, bem como dos 

seus representantes; 

e) Possuam capacidade estatutária para atuarem na totalidade da área ou região 

geográfica delimitada; 

f) Quando o objeto da entidade gestora extravase o âmbito da gestão da DO e IG, os 

estatutos devem garantir a independência e a primazia dos operadores da DO e IG 

em todas as deliberações sobre as matérias que digam respeito à gestão dessa DO e 

IG;   

g) Ofereçam garantias adequadas de objetividade e imparcialidade; 

h) Disponham de organização, meios e estruturas adequadas para a boa execução da 

atividade e apresentem garantias de estabilidade financeira; 

i) Se submetam aos procedimentos de apreciação prévia e de supervisão ou de auditoria 

por parte das entidades competentes. 

4- O reconhecimento de uma entidade gestora é concedido por períodos de seis anos, 

renováveis automaticamente, exceto se a entidade gestora não estiver reconhecida como 

OI e uma outra entidade constituída para o mesmo fim notifique o IVV, I.P., no prazo 

mínimo de um ano anterior à data da cessação do reconhecimento, da intenção de ser 

reconhecido como tal. 

5- A entidade que se proponha ao reconhecimento como entidade gestora deve demonstrar 

o cumprimento de todos os requisitos referidos no nº 3 do presente artigo, e preencher 

as condições para reconhecimento como OI para a respetiva DO ou IG. 

6- Na sequência da receção da notificação de interesse, o IVV, I.P verifica da conformidade 

das condições previstas no número anterior, iniciando o respetivo procedimento 

concursal. 

7-  Em caso de incumprimento das suas atribuições, obrigações ou dos requisitos definidos 

no presente artigo, caso a EG não tome de imediato as medidas corretivas necessárias, 

o seu reconhecimento pode ser suspenso ou retirado, sob proposta do IVV, I.P., 

mediante despacho ou portaria do membro do governo responsável pela área da 

agricultura, respetivamente. 
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8- Sempre que se constate a manutenção de um incumprimento ao nível da regularidade 

do preenchimento dos corpos sociais ou dos instrumentos de gestão devidamente 

aprovados, por um período superior a um ano, o reconhecimento de uma entidade 

gestora cessa, mediante portaria do membro do governo responsável pela área da 

agricultura, sob proposta do IVV, I.P. 

9- O IVV, I.P. define em OTE a tramitação e conteúdo dos processos de reconhecimento 

das entidades gestoras, nomeadamente os modelos dos documentos, forma de 

transmissão, prazos e as especificações dos factos, provas e documentos de apoio de 

suporte aos pedidos, bem como os critérios de seleção a considerar para efeitos de 

procedimento concursal. 

 

Artigo 13.º 

Atribuições e competências 

1- Constituem atribuições das EG a promoção e defesa das DO e IG, seu controlo e 

utilização, competindo-lhes, nomeadamente: 

a) Elaborar e submeter à aprovação do IVV, I.P. o projeto de caderno de especificações 

e o respetivo regulamento de produção e comércio dos produtos; 

b) Avaliar e emitir parecer sobre as propostas de alteração ao caderno de especificações 

dos produtos, apresentadas pelos operadores ou os seus representantes; 

c) Assegurar a defesa e proteção da DO e IG, demandando judicialmente ou participar 

dos autores das infrações à disciplina das DO e IG e demais infrações económicas 

ou tributárias, podendo proceder à selagem dos produtos ou à apreensão de 

documentos e outros objetos que constituam resultado ou instrumento de prática de 

infrações detetadas pelos operadores sujeitos ao cumprimento do caderno de 

especificações da respetiva DO ou IG; 

d) Propor ao IVV, I.P. o organismo certificador da respetiva DO ou IG, optando por 

um dos modelos de organização da certificação, nos termos do presente decreto-lei; 

e) Submeter à aprovação do IVV, I.P. o plano de controlo de certificação, elaborado 

em articulação com o organismo certificador; 

f) Requerer ao organismo certificador a realização de controlos específicos, tendo por 

base denúncias ou outras informações relevantes de que disponha; 

g) Zelar e avaliar o bom cumprimento do caderno de especificações por parte dos 

operadores, podendo prestar assessoria e aconselhamento; 
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h) Vigiar os produtos introduzidos no retalho relativos à sua DO ou IG; 

i) Proceder à avaliação periódica do cumprimento geral do caderno de especificações 

por parte das empresas, tendo por base os resultados globais do plano de controlo; 

j) Assegurar a recolha de informação estatística relativa aos operadores da respetiva 

DO e IG, bem como dos volumes de produtos produzidos e introduzidos no 

mercado; 

k) Proceder à divulgação e promoção dos produtos e do presente regime; 

l) Submeter-se aos procedimentos de apreciação prévia e de supervisão ou de auditoria 

por parte das entidades competentes; 

m) Colaborar com os organismos oficiais competentes no âmbito do setor vitivinícola, 

exercendo as competências que lhe venham a ser delegadas; 

n) Cobrar e entregar ao IVV, I.P. nos termos e condições previstas no regime jurídico 

em vigor, o produto da taxa de coordenação e controlo e de promoção incidente 

sobre os vinhos e produtos vínicos certificados; 

o) Comunicar ao IVV, I.P. todas as alterações estatutárias e enviar, até ao dia 30 de abril 

de cada ano, o plano de atividades e o relatório de atividades e contas de cada 

exercício, bem como o relatório anual de execução do plano de certificação do ano 

anterior, podendo este ser integrado em capítulo autónomo do relatório de 

atividades. 

2- As entidades gestoras devem ainda: 

a) Manter uma lista atualizada de todos os operadores sujeitos ao caderno de 

especificações, que deve estar disponível ao público em geral ou ser facultada sempre 

que solicitado, nomeadamente, o nome e freguesia do local da exploração vitícola ou 

do estabelecimento; 

b) Disponibilizar aos operadores da DO ou IG o caderno de especificações e respetivo 

regulamento de produção e comércio e o plano de controlo e certificação dos 

produtos, incluindo as fichas de verificação técnica e o respetivo relatório de 

execução anual. 

3- O IVV, I.P. define em OTE a estrutura e a forma de transmissão do relatório de 

atividades, devendo este incluir, entre outros, a seguinte informação setorial: 

a) O elenco de todas as decisões relevantes em matéria de gestão e certificação, 

incluindo as alterações na composição dos órgãos sociais ou dos estatutos; 

b)  Uma breve avaliação das ações comuns desenvolvidas ao longo do ano de apoio à 

competitividade dos operadores e de defesa e proteção da DO e IG; 



    Versão: Consulta Pública 
 

26 
 

c) Uma síntese estatística sobre a evolução e estrutura da DO e IG, nomeadamente o 

número de operadores ativos por escalão de dimensão, desagregado por os volumes 

certificados por tipologia de produtos e por categoria (DO/IG), e o peso relativo 

das cooperativas e OP reconhecidas na produção total de uvas e de vinho certificado. 

 

Artigo 14.º 

Estrutura orgânica 

1- São órgãos sociais das entidades gestoras: 

a) O Conselho Geral; 

b) A Direção, constituída por um presidente, a eleger pelo conselho geral, e por dois 

vogais, sendo um designado pelos representantes da produção e outro pelo comércio, 

cujos mandatos terminam com a cessação de funções do presidente; 

c) O Conselho Fiscal ou o Fiscal Único, devendo obrigatoriamente um dos titulares ser 

revisor oficial de contas. 

2- Os mandatos dos membros dos órgãos sociais têm a duração de três anos. 

Artigo 15.º 

Competências do Conselho Geral 

1- Cabe ao Conselho Geral o exercício das competências próprias da assembleia geral das 

associações, designadamente: 

a) Eleger e destituir o seu Presidente e os membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal 

Único; 

b) Definir e aprovar a política geral da associação bem como apreciar a ação dos 

restantes órgãos sociais; 

c) Apreciar e aprovar o relatório e contas de cada exercício, os planos de atividade e os 

orçamentos; 

d) Deliberar sobre o projeto de regulamento de produção e comércio a submeter ao 

IVV, I.P. para aprovação; 

e) Aprovar os regulamentos internos, as quotizações sobre os associados e os valores 

das taxas de certificação; 

f) Aprovar o regulamento eleitoral e respetivo modelo de paridade e representatividade, 

mediante parecer prévio favorável do IVV, I.P.; 
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g) Emitir parecer sobre as propostas de alteração ao caderno de especificações e 

respetivo regulamento de produção e comércio, apresentadas pelos operadores ou os 

seus representantes; 

h) Decidir sobre as alterações dos estatutos; 

i) Deliberar sobre a extinção da associação; 

j) Deliberar sobre qualquer outro assunto não cometido por lei ou pelos estatutos a 

outros órgãos sociais, por sua iniciativa ou sob proposta da Direção, do Conselho 

Fiscal ou do Fiscal Único. 

3- O Conselho Geral pode delegar na Direção da EG a competência para decidir, definir 

ou pronunciar-se sobre determinadas tipologias de alterações aos cadernos de 

especificações dos produtos e respetivos regulamentos de produção e comércio ou do 

plano de controlo e certificação. 

4- O Conselho Geral deve assumir a forma de uma seção permanente da assembleia geral 

da entidade gestora, quando esta for constituída por outros sócios que não satisfaçam 

os requisitos previstos para a composição do Conselho Geral, nos termos do previsto 

na alínea f) do nº 3 do artigo 12.º;  

5- Quando esteja atribuído à entidade gestora mais do que uma DO ou IG, o Conselho 

Geral pode deliberar estruturar-se em secções especializadas, às quais cabe deliberar 

sobre as matérias específicas dessas designações, assegurando-se a adequada 

representatividade dos interesses profissionais e o respeito pelo disposto no presente 

capítulo. 

 

Artigo 16.º 

Composição do Conselho Geral 

1- O Conselho Geral deve refletir a representação exclusiva e de forma paritária dos 

seguintes interesses profissionais, unicamente para efeitos do presente decreto-lei: 

a) «Vitivinicultor», o agente económico que produz vinho certificado, obtido de uvas 

de produção própria, podendo ainda vender ou adquirir a outros operadores da DO 

ou IG uvas, mostos ou vinhos aptos a DO ou IG numa percentagem não superior a 

10% do volume total de vinho certificado. 

b) «Produtor», o agente económico que não se enquadra na definição de vitivinicultor e 

que produz uvas aptas a DO ou IG e que vende parte ou a totalidade da sua produção 
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enquanto uvas, mostos ou vinho apto à produção DO ou IG a outros operadores da 

mesma região; 

c) «Comerciante», o agente económico que não se enquadra na definição vitivinicultor 

e cujo vinho que certifica seja obtido, em parte ou na sua totalidade, a partir de uvas, 

mosto ou vinho apto à produção DO ou IG adquiridos a outros operadores da 

mesma região. 

2- A representação dos operadores é assegurada de forma indireta, através de delegados 

indicados pelas associações profissionais do setor agroalimentar, suas federações ou 

confederações e pelas uniões de cooperativas do sector agroalimentar, suas federações 

ou confederações, que sejam associadas da entidade gestora. 

3- O regulamento eleitoral pode ainda prever que a representação dos operadores possa 

ser assegurada através de delegados indicados diretamente por organizações de 

produtores reconhecidas ou por cooperativas agroalimentares, na qualidade de 

representantes dos seus associados. 

4- Só podem integrar o Conselho Geral as entidades que cumpram os seguintes requisitos:   

a) Sejam sócias da EG; 

b) Tenham sido legalmente constituídas e tenham os seus corpos sociais regularmente 

preenchidos; 

c) Tenham os seus instrumentos de gestão regularizados; 

d) Se submetam aos procedimentos de supervisão por parte do IVV, I.P. quanto ao 

cumprimento do disposto nas alíneas anteriores. 

5- Cada entidade, na indicação dos delegados a integrar o Conselho Geral, deve respeitar a 

regra do mínimo de 50% serem operadores dessa DO ou IG. 

6- Para efeitos do cumprimento da regra definida no número anterior, quando um delegado 

deixar de exercer atividade enquanto operador da DO ou IG, por um período superior 

a 1 ano, cessa automaticamente o mandato. 

7- Sempre que se verifique o disposto no número anterior, caso não seja designado um 

novo delegado no prazo máximo de 10 dias úteis após a notificação da entidade gestora, 

o mesmo é substituído pelo delegado da entidade do mesmo interesse que lhe sucede na 

lista de ordenação. 

8- No respeito pela composição paritária dos diferentes interesses profissionais, são 

admissíveis as seguintes regras de constituição do Conselho Geral, devendo as opções 

estarem explicitamente vertidas no respetivo regulamento eleitoral: 
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a) Aplicar a regra de um representante um voto, cabendo a cada entidade indicar um 

número de representantes, proporcional ao peso relativo dos seus associados; 

b) Prever que todas as entidades de cada interesse profissional tenham acesso garantido 

e equitativo, em termos de número de representantes ou dos votos, na condição de 

atingirem uma representatividade superior a um limiar mínimo a fixar, que não pode 

ser superior a 20%; 

c) Prever o acesso garantido a representantes de determinadas tipologias de operadores 

com pequena representação no conjunto da DO e IG, quer sem direito a voto, quer 

com um número de votos proporcional ao seu peso real ou, em alternativa, com 

direito a uma percentagem mínima de votos, que não pode ser superior a 5%. 

9- No respeito pelo número de votos a atribuir a cada entidade de acordo com o disposto 

no número anterior, é garantido o acesso, direta ou indiretamente, a um representante 

de cada cooperativa e organização de produtores, independentemente da sua 

representatividade. 

10- O Conselho Geral pode convidar representantes sem direito a voto, designadamente 

personalidades que possam constituir uma mais-valia para a sua atividade. 

11- O Conselho Geral é eleito por 3 anos, aferindo-se o grupo de interesses profissionais 

pelo histórico dos últimos 3 anos dos associados. 

12- Os delegados que tenham mais de 2 faltas consecutivas não justificadas perdem 

automaticamente o mandato. 

13-  Sempre que se verifique o disposto no número anterior, caso não seja designado um 

novo delegado no prazo máximo de 10 dias úteis após a notificação da entidade gestora, 

o mesmo é substituído pelo delegado da entidade do mesmo interesse que lhe sucede na 

lista de ordenação. 

14- O IVV, I.P. pode supervisionar a regularidade do ato eleitoral, devendo a entidade 

gestora facultar toda a informação pertinente que lhe for solicitada. 

 

Artigo 17.º 

Regras de paridade do Conselho Geral 

1- O Conselho Geral é constituído no respeito pelas seguintes regras de paridade: 

a) Os grupos de interesses profissionais da produção e do comércio têm sempre o 

mesmo número de votos; 
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b) O grupo de interesses profissionais dos vitivinicultores tem direito a representação 

própria e independente dos restantes interesses, caso a representatividade relativa das 

entidades que os representam no total da produção certificada pelas entidades filiadas 

na entidade gestora seja superior a 10%; 

c) A percentagem do total de votos a atribuir ao grupo de interesses profissionais dos 

vitivinicultores corresponde à percentagem apurada nos termos da alínea anterior, 

até um máximo de 33% do número total de votos do Conselho Geral. 

2- Cada entidade só pode indicar delegados para um dos interesses profissionais, 

assumindo-se obrigatoriamente como sindicatos exclusivos, independentemente da 

exclusividade ou não do seu objeto social e da sua base associativa real. 

3- Quando as entidades que representam os vitivinicultores não tenham representação 

própria e independente, podem concorrer a um interesse profissional distinto, sendo o 

seu peso aferido com base nas regras instituídas para esse interesse. 

4- Em derrogação dos números anteriores, caso se conclua que a aplicação da regra geral 

instituída pelo presente artigo conduz a uma subvalorização ou sobrevalorização de 

determinados interesses face à realidade da fileira da DO e IG, deve a entidade gestora 

aplicar as regras de paridade definidas no Anexo I do presente decreto-lei, que dele faz 

parte integrante. 

5- O disposto no número anterior requer autorização prévia do IVV, I.P., acompanhada 

de toda a informação de suporte da escolha apresentada. 

6- Pode o IVV, I.P., face à manutenção da subvalorização ou sobrevalorização de 

determinados interesses face à realidade da fileira da DO ou IG, decidir supletivamente 

qual a regra a aplicar. 

 

Artigo 18.º 

Representatividade dos operadores no Conselho Geral 

1- A representatividade de cada operador dentro do respetivo grupo de interesses 

profissionais é aferida nos seguintes termos: 

a) Vitivinicultores: pelo volume de produto certificado; 

b) Produção: pela quantidade de uvas produzidas aptas à produção de DO e IG, 

apurada nos termos do n.º 6 do presente artigo; 

c) Comércio: pelo volume de produto certificado. 
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2- Todos os operadores são classificados num dos interesses profissionais, segundo o seu 

perfil de atividade, produção e comercialização, de acordo com regras objetivas e pré-

definidas, sendo o seu peso aferido com base nas regras instituídas para esse interesse e 

com base no histórico dos últimos 3 anos. 

3- Em derrogação do número anterior, os vitivinicultores podem decidir ser representados 

por uma entidade de um interesse profissional distinto e da qual seja associado, sendo o 

seu peso aferido com base nas regras instituídas para esse interesse. 

4- A aplicação do disposto no número anterior não pode conduzir a uma representação 

dos vitivinicultores superior àquela que deteriam, caso esses operadores estivessem 

todos no mesmo interesse, devendo o contributo de cada operador para o peso relativo 

da entidade que o representa ser corrigido na proporção do desvio verificado. 

5- Os operadores que sejam associados de mais do que uma entidade pertencente ao 

mesmo interesse profissional devem indicar por qual das entidades são representados. 

6- Na aferição da representatividade de cada operador, apenas são contabilizados os 

produtos que contribuem para gerar valor para a DO e IG, sendo deste modo excluídos 

os produtos que se enquadrem nas seguintes situações: 

a) As uvas, ainda que transformadas pelo próprio em mostos ou vinhos aptos a DO e 

IG, que tenham sido vendidas ou transferidas para a titularidade de um operador que 

não integra a DO ou IG e, como tal, não esteja sujeito ao cumprimento do caderno 

de especificações; 

b) As uvas produzidas e transformadas pelo próprio em vinhos aptos a DO ou IG, 

posteriormente desclassificados antes da primeira venda, independentemente das 

causas; 

c) Os vinhos certificados que tenham sido desclassificados antes da primeira venda, 

independentemente das causas. 

7- O IVV, I.P. pode densificar em OTE a forma de verificação do disposto no número 

anterior, podendo ainda complementar as regras, segundo critérios objetivos, não 

discriminatórios e proporcionais ao objetivo preconizado, não podendo criar novas 

exigências burocráticas aos operadores. 

 

Artigo 19.º 

Relações de domínio e de grupo 
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1- Para efeitos da aferição da representatividade dos operadores, são consideradas como 

uma única entidade: 

a) A empresa mãe e respetivas subsidiárias quando obrigadas a apresentar contas 

consolidadas nos termos previstos no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 

de julho, que instituiu o Sistema de Normalização Contabilística (SNC); 

b) As empresas que mantenham relações comerciais entre elas e que se enquadrem na 

definição de empresa única, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do 

Regulamento (UE) n.º 1408/2013, que estabelece as regras de aplicação dos artigos 

107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, em matéria de 

auxílios de minimis no setor agrícola. 

2- Nas situações previstas na alínea b) do número anterior, compete aos próprios indicar a 

entidade a quem serão imputadas as quantidades transacionadas entre as duas entidades. 

3- A empresa deve declarar à EG se é entidade autónoma ou se é entidade única, caso em 

que terá de incluir na sua declaração a identificação e os números de identificação fiscal 

correspondente a cada uma das entidades que integram a entidade única. 

4- Em respeito ao código cooperativo, toda a produção vitivinícola entregue por um 

operador a uma cooperativa, na qualidade de sócio, é obrigatoriamente contabilizada na 

produção da respetiva cooperativa.  

5- O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, às uniões de 

cooperativas e às organizações de produtores reconhecidas e OP de grau superior. 

6- O IVV pode densificar em OTE a forma de verificação das relações de domínio e de 

grupo, podendo ainda complementar as regras segundo critérios objetivos, não 

discriminatórios e proporcionais ao objetivo preconizado. 

 

CAPÍTULO V 

Organizações interprofissionais do setor vitivinícola 

Artigo 20.º  

Aplicação do regime das OI ao setor vitivinícola 

1- O regime aplicável às OI do setor vitivinícola segue o disposto na Lei n.º 123/97 de 13 

de novembro e demais regulamentação complementar, com as regras setoriais previstas 

no presente artigo. 
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2- As EG podem requerer o reconhecimento como OI para os produtos da respetiva DO 

e IG, após ter decorrido pelo menos seis meses da data da nomeação dos novos órgãos 

sociais, nos termos previstos no presente diploma. 

3- A comissão de imparcialidade previsto na NP ISO IEC 17065, na dependência da 

entidade gestora ou certificadora ou do IVV, I.P. é condição suficiente para o 

cumprimento do requisito relativo à participação dos consumidores. 

4- Para efeitos da obtenção do reconhecimento como OI, as EG quando estejam filiadas, 

direta ou indiretamente, numa OI de âmbito nacional, apenas necessitam de demostrar 

o nível mínimo da representatividade exigida. 

5- O reconhecimento como OI confere automaticamente o estatuto de entidade de 

utilidade pública quando possuam uma representatividade superior a 2/3 do número de 

operadores e do volume de produção e comercialização. 

6- Os acordos de extensão de normas, adotados pelas organizações interprofissionais, 

requerem deliberação por maioria qualificada, são avaliados pelo IVV, I.P. e aprovados 

nos seguintes termos: 

a) Por despacho do membro do governo responsável pela agricultura, sempre que os 

acordos impliquem um aumento real nos encargos financeiros das empresas ou novas 

exigências ou limitações à sua atividade; 

b) Por aviso do IVV, I.P. publicado no seu sitio da internet, quando os acordos revistam 

a natureza de programas de promoção e informação ou estudos ou ações 

relacionados com a investigação e desenvolvimento em matéria de fitossanidade, 

valorização dos recursos genéticos, proteção do ambiente ou desenvolvimento 

tecnológico. 

7- As regras de comercialização para regular a oferta, previstas no artigo 167.º da OCM 

Única, mediante decisões adotadas pelas organizações interprofissionais, requerem 

maioria qualificada, e são avaliadas e aprovadas pelo IVV, I.P., e publicadas no seu sítio 

da internet. 

8- Os acordos de extensão de normas e as regras a que respeita o número anterior são 

objeto de consulta prévia ao conselho consultivo do IVV, I.P. e do comité de 

acompanhamento das DO e IG do setor vitivinícola, nos termos do presente decreto-

lei. 

9- A quotização obrigatória associada às normas de extensão de acordos constitui receita 

própria da OI, aplicando-se subsidiariamente, com as devidas adaptações, as regras 
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instituídas no Decreto-lei nº 94/2012, de 13 de novembro, para a taxa de promoção e 

de certificação, incluindo o previsto para a cobrança coerciva. 

10- O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade da base de incidência da 

quotização obrigatória, aprovada nos termos do nº 6 do presente artigo, poder seguir 

regra distinta. 

11- Sempre que estiverem em vigor normas de extensão de acordos celebrados pelas OI do 

setor vitivinícola, o IVV, I.P., a pedido destas, fica habilitado a autorizar a aplicação da 

cláusula de neutralidade financeira, nas condições fixadas no Anexo II do presente 

decreto-lei, que dele faz parte integrante. 

12- Sempre que possível, os pedidos de aprovação das normas de extensão de acordos, das 

quotizações obrigatórias e, quando for o caso, da autorização a que se refere o número 

anterior podem ser submetidos e aprovados em simultâneo. 

13- As regras sobre a aprovação, acompanhamento, avaliação e fiscalização da atividade 

desenvolvida ao abrigo dos acordos interprofissionais e o controlo sobre o destino da 

quotização obrigatória associada aos mesmos seguem os trâmites previstos na alínea e) 

do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 13 de novembro, com as 

necessárias adaptações. 

14- A OI informa o IVV, I.P. dos casos dos operadores em situação de incumprimento dos 

acordos ou do pagamento das quotizações obrigatórias para que se inicie o respetivo 

processo sancionador. 

15- Compete ao IVV, I.P. 

a) Rececionar e avaliar os pedidos de reconhecimento como OI e os acordos 

interprofissionais; 

b) Fiscalizar a aplicação dos acordos interprofissionais e das regras de comercialização 

para regular a oferta, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras 

entidades administrativas. 

16- A violação das regras previstas no presente capítulo é suscetível da aplicação do regime 

sancionatório previsto no Decreto-lei n.º 213/2004, de 23 agosto. 

 

CAPÍTULO VI 

Controlo Oficial 

Artigo 21.º 



    Versão: Consulta Pública 
 

35 
 

Modalidades de organização da certificação 

1- O controlo de certificação de uma DO ou IG é atribuído a uma única entidade, a qual 

pode assegurar a certificação de diversas DO e IG. 

2- Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a entidades de direito público, os 

organismos certificadores são designados por Aviso do IVV, I.P., publicado na 2ª série 

do DR. 

3- Apenas podem ser designadas como organismos certificadores as entidades que 

cumpram os seguintes requisitos: 

a) Tenham sido legalmente constituídas e tenham os seus corpos sociais regularmente 

preenchidos e os instrumentos de gestão regularizados; 

b) Disponham dos meios humanos e materiais, próprios ou contratados, necessários 

à realização das suas atribuições; 

c) Disponham de organização e estruturas bastantes para a boa execução das suas 

atribuições; 

d) Demonstrem ter uma dotação financeira adequada ao seu funcionamento; 

e) Se submetam aos procedimentos de apreciação prévia e de supervisão ou de 

auditoria por parte das entidades competentes; 

f) Demonstrem estar acreditadas pelo IPAC no âmbito da NP ISO 17065 ou quando 

se trate de uma nova entidade a designar, tenha iniciado o processo. 

4- Compete à entidade gestora optar por uma das seguintes modalidades de organização 

da certificação: 

a) Acumular as funções de gestão e de certificação; 

b) Constituir ela própria, sozinha ou em conjunto com outras entidades gestoras, uma 

associação ou empresa certificadora, desde que estas assegurem a maioria do capital 

e o controlo de gestão; 

c) Contratualizar com as entidades descritas nas alíneas anteriores a totalidade dos 

serviços de certificação. 

5- De forma a salvaguardar a imparcialidade dos controlos de certificação, a opção pela 

modalidade a que se refere a alínea a) do número anterior pressupõe a criação de um 

departamento responsável pela execução das ações de controlo e certificação dos 

produtos vitivinícolas, o qual deve obedecer aos seguintes requisitos, evidenciados nos 

regulamentos, no organograma funcional e demais documentos de suporte: 
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a) Estar separado, funcional e organicamente, dos restantes setores de atividade da 

entidade gestora, embora não seja exigida exclusividade de funções ao pessoal que 

a integra; 

b) Ter total autonomia quanto às decisões que toma, cabendo-lhe em exclusivo definir 

as equipas de trabalho que irão executar as ações e adotar as decisões relativas aos 

processos de certificação dos produtos; 

c) Não integrar nenhum elemento dos órgãos sociais da entidade gestora; 

d) O pessoal afeto ao departamento não pode ter qualquer relação profissional direta 

ou indireta com os operadores sujeitos ao cumprimento do caderno de 

especificações, incluindo a assistência técnica, com exceção dos elementos que 

integram o painel de provadores; 

e) Ser gerida por um gestor ou por uma comissão de gestão; 

f)  Integrar meios humanos necessários e suficientes e com competência profissional 

adequada às ações a desenvolver, e com dependência funcional do gestor ou da 

comissão de gestão. 

6- Em caso de inexistência de organismo certificador designado para uma dada “Região”, 

ou de grave dificuldade ou impasse que ponha em causa o seu regular funcionamento, 

as funções de controlo e certificação das respetivas DO e IG são exercidas por outro 

organismo certificador a designar pelo IVV, I.P. 

7- Constituem motivos de suspensão ou anulação da designação, nomeadamente: 

a) A não acreditação ou suspensão da mesma por período superior a 1 ano; 

b) O não reporte à entidade gestora ou às autoridades competentes das infrações 

detetadas no âmbito da sua atividade; 

c) A não prestação à entidade gestora das informações necessárias à elaboração do 

relatório de execução anual; 

d) Falhas graves ao nível do sigilo profissional; 

e) Execução negligente ou dolosa do plano de controlo de certificação; 

f) Não colaboração com as entidades competentes no âmbito das ações de supervisão 

ou de auditoria. 

8- Quando um organismo certificador se encontre em situação de incumprimento com as 

suas obrigações e atribuições, o IVV, I.P. determina sem demora a sua suspensão ou 

anulação, caso esta não tome as medidas corretoras necessárias nos prazos que lhe forem 

fixados. 
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9- O IVV, I.P. define a tramitação e conteúdo dos processos de designação dos organismos 

certificadores, nomeadamente os modelos dos documentos, forma de transmissão, 

prazos e as especificações dos factos, provas e documentos de apoio a apresentar. 

 

Artigo 22.º 

Competências do organismo certificador  

1- Compete aos organismos certificadores de cada DO e IG: 

a) Colaborar com a EG na elaboração do plano de controlo e do respetivo relatório de 

execução anual; 

b) Efetuar a classificação das parcelas de vinha propostas pelos viticultores como aptas 

à produção dos produtos com direito a DO ou IG; 

c) Admitir os operadores que requeiram a adesão à DO ou IG, com base num controlo 

físico prévio; 

d) Efetuar o controlo e a certificação dos produtos com direito a DO ou IG, emitindo 

ou autenticando a respetiva documentação; 

e) Assegurar um controlo eficaz das existências de produtos vitivinícolas de cada um 

dos operadores da sua área de atuação; 

f) Colaborar com os organismos oficiais competentes no âmbito do setor vitivinícola, 

exercendo as competências que lhe venham a ser delegadas; 

g) Assegurar a efetiva aplicação, pelas empresas, das medidas corretivas previstas em 

caso de incumprimento, podendo determinar a suspensão da certificação da 

totalidade dos lotes até à plena demonstração pelo operador quanto à efetiva 

implementação das medidas determinadas; 

h) Levantar autos de todas as irregularidades ou infrações detetadas; 

i) Comunicar à entidade gestora e autoridades competentes quaisquer infrações à 

disciplina da DO ou IG detetadas no âmbito da sua atividade. 

2- Compete ainda aos organismos certificadores, relativamente aos operadores da respetiva 

DO ou IG, exercer o controlo da produção, circulação e comércio das uvas e dos 

produtos do setor vitivinícola que se encontrem ou se destinem à área geográfica que 

lhes esteja atribuída podendo, para o efeito, realizar vistorias e colher amostras nas 

instalações de vinificação, destilação, armazenagem, engarrafamento, distribuição ou 

venda por grosso ou a retalho e solicitar-lhes toda a documentação e informações 

necessárias para verificar o cumprimento das regras específicas do setor vitivinícola. 
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3- Os organismos certificadores podem, ainda, exercer as funções referidas no número 

anterior, relativamente a outros agentes económicos, desde que em conjugação ou por 

delegação das autoridades competentes neste domínio, podendo, neste caso, levantar 

autos das irregularidades ou infrações detetadas. 

4- Os boletins de análise e os documentos de acompanhamento emitidos ou visados pelos 

organismos certificadores constituem documentos autênticos relativamente aos 

produtos cuja certificação lhes esteja confiada. 

 

Artigo 23.º 

Laboratórios afetos ao controlo oficial e câmara de provadores  

1- Os laboratórios que participam no controlo associado à certificação dos produtos são 

designados pelo IVV, I.P. mediante proposta das entidades gestoras. 

2- Apenas podem ser designados os laboratórios que demonstrem estar acreditados e ter 

os métodos relativos aos parâmetros obrigatórios acreditados pelo IPAC, no âmbito da 

NP ISO 17025, e se comprometam a: 

a) Participar em circuitos de ensaios interlaboratoriais que o IVV, I.P. venha a definir 

posteriormente como obrigatórios para a certificação e controlo de produtos 

vitivinícolas com direito da DO ou IG em causa; 

b) Prestar assistência científica e técnica às autoridades competentes no âmbito do 

controlo oficial, incluindo as entidades gestoras e certificadoras, nomeadamente na 

elaboração do plano de controlo e avaliação do risco. 

3- As câmaras de provadores que participam no controlo associado à certificação dos 

produtos são designadas pelo IVV, I.P. mediante proposta das entidades gestoras. 

4- Apenas podem ser designadas as câmaras de provadores que estejam acreditadas ou 

evidenciem que o seu regulamento cumpre os requisitos previstos na NP ISO 17025,. e 

se comprometam a: 

a) Participar em circuitos de ensaios que o IVV, I.P. venha a definir posteriormente 

como obrigatórios para a certificação e controlo de produtos vitivinícolas com da 

DO ou IG em causa; 

b) Prestar assistência científica e técnica às autoridades competentes no âmbito do 

controlo oficial, incluindo as entidades gestoras e certificadoras, nomeadamente na 

elaboração do plano de controlo e na definição de critérios de avaliação de qualidade 

e tipicidade incluídos no regulamento de produção e comércio da DO ou IG. 
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5- Os laboratórios e as câmaras de provadores devem integrar a estrutura orgânica da 

entidade gestora ou certificadora, ou deter um vínculo contratual com qualquer uma 

delas, devendo ter total autonomia quanto às decisões que tomam, cabendo-lhes, em 

exclusivo, definir as equipas de trabalho que irão executar as ações e adotar as decisões 

relativas aos processos de certificação dos produtos. 

6- Constituem motivos de suspensão ou anulação da designação prevista nos números 

anteriores, designadamente: 

a) A não acreditação ou suspensão da mesma por período superior a 1 ano; 

b) A não prestação à entidade gestora das informações necessárias à elaboração do 

relatório de execução anual; 

c) Falhas graves ao nível do sigilo profissional; 

d) Execução negligente ou dolosa do plano de controlo e certificação; 

e) Não colaboração com as entidades competentes no âmbito das suas atribuições ou 

no âmbito das ações de supervisão ou de auditoria 

 

Artigo 24.º 

Princípios gerais da organização do controlo de certificação 

1- O controlo de certificação visa garantir a credibilidade do regime e a igualdade de 

concorrência entre operadores e entre as diferentes DO e IG, assegurando ao mesmo 

tempo um nível mínimo de exigência, comum a todas as Regiões. 

2- Os controlos de certificação são realizados ao abrigo de um plano de controlo para cada 

DO ou IG ou grupos de DO e IG, elaborado e aprovado nos termos do presente 

diploma. 

3- Os planos de controlo de certificação visam em especial: 

a) Aferir a capacidade dos operadores em cumprir os requisitos legais da atividade e do 

caderno de especificações, devendo a adesão à DO ou IG estar condicionada ao 

resultado de um controlo físico prévio; 

b) Confirmar a identidade e genuinidade das matérias-primas e dos produtos 

intermédios ou finais; 

c) Aferir o cumprimento dos critérios de qualidade do produto final. 

4- Os planos de controlo que incidem sobre cada DO e IG devem ser adequados à 

realidade de cada Região e, sempre que possível, obedecer a uma estrutura, conceitos e 

procedimentos uniformes por quem executa e por quem é controlado. 
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5- Os planos de controlo não devem ser complexos ou dispendiosos de operacionalizar, 

devendo ainda ser facilmente entendíveis por quem executa e por quem é controlado. 

6- Os planos de controlo devem recorrer às técnicas de controlo mais adequadas em função 

da natureza das empresas e dos requisitos legais, devendo incluir, nomeadamente, as 

seguintes atividades: 

a) Exame dos sistemas de autocontrolo postos em prática pelas empresas, assim como 

dos resultados obtidos; 

b) Inspeção de instalações e equipamentos, matérias-primas, produtos semiacabados e 

produtos finais; 

c) Exame de documentos escritos e outros registos que possam ser relevantes para a 

avaliação do cumprimento da legislação;  

d) Entrevistas com os operadores e respetivo pessoal; 

e) Leitura de valores registados pelos instrumentos de medição utilizados pelos 

operadores no âmbito do seu autocontrolo; 

f) Controlos realizados com os instrumentos da autoridade competente, para verificar 

as medições efetuadas pelas empresas. 

7- A organização do processo de controlo e certificação dos produtos vitivinícolas com 

direito a DO ou IG, deve:  

a) Evidenciar a adoção de procedimentos uniformes, de forma a garantir a objetividade, 

a imparcialidade e o anonimato dos processos; 

b) Demonstrar o modo de validação das decisões relativas à concessão, manutenção, 

extensão, suspensão e anulação da certificação de produtos vitivinícolas;  

c) Comprovar a rastreabilidade documental dos produtos certificados e a obediência a 

requisitos gerais e técnicos normalizados. 

8- As entidades de controlo devem ainda: 

a) Tomar medidas para impedir que o seu pessoal revele informações a que tenha tido 

acesso na execução de controlos oficiais e que, pela sua natureza, sejam abrangidas 

pelo sigilo profissional; 

b) Facultar aos operadores, no prazo máximo de 20 dias úteis, e preferencialmente por 

via eletrónica, um relatório de controlo que deve incluir uma descrição da finalidade 

do controlo oficial, dos métodos de controlo aplicados, dos respetivos resultados e, 

se for caso disso, das medidas a tomar pelo operador em questão, pelo menos em 

caso de incumprimento. 
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9- Os operadores sujeitos ao cumprimento do caderno de especificações estão obrigados 

a: 

a)  Submeter-se a qualquer ação de controlo oficial efetuada nos termos do presente 

diploma e a apoiar o pessoal das autoridades competentes no desempenho da sua 

missão, facultando o acesso às instalações e aos documentos; 

b) Assegurar a presença e a exatidão da informação de suporte ao processo de 

certificação, de acordo com a legislação comunitária aplicável e com os requisitos das 

disposições nacionais relevantes para a sua área de atividade, devendo assegurar, nas 

empresas sob o seu controlo, que toda a informação obrigatória relativa aos produtos 

e processos esteja disponível para as autoridades competentes e, quando aplicável, 

seja transmitida aos operadores do setor alimentar que os recebem. 

 

 

Artigo 25.º 

Plano de controlo de certificação 

1- O plano de controlo de certificação de cada DO ou IG deve seguir os princípios 

instituídos pelo Regulamento (CE) n.º 882/2004, de 29 de abril, devendo conter, 

designadamente, as seguintes disposições: 

a) Os objetivos estratégicos e operacionais que se pretendem alcançar num determinado 

período temporal; 

b) A identificação dos produtos e das entidades intervenientes, incluindo os 

laboratórios; 

c) A identificação dos requisitos do caderno de especificações aplicáveis em cada etapa 

do processo produtivo; 

d) A descrição dos recursos disponíveis, e os métodos e as técnicas utilizadas e as 

frequências de controlo mais adequadas, tendo por base uma avaliação dos riscos de 

cada etapa do processo produtivo e de cada operador; 

e) Os procedimentos documentados, que devem abranger informações e instruções 

destinadas ao pessoal que efetua os controlos; 

f) A constituição e funcionamento da câmara de provadores; 

g) A integração da decisão decorrente da análise físico-química e da prova organolética 

no fluxograma do processo decisório; 
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h) As disposições que assegurem o direito de recurso das decisões emanadas pelo 

laboratório e câmara de provadores, sendo as reclamações das decisões consideradas 

de natureza técnica em sede da instância que produziu a decisão; 

i) Tipificação de todas as não conformidades e respetivo seguimento a dar, 

estabelecendo para o efeito os limites críticos em cada ponto de controlo, que 

separem a aceitabilidade da não aceitabilidade; 

j) As disposições para garantir a coordenação efetiva de atividades e a cooperação, 

especialmente em relação a questões que envolvam ação ou cooperação conjuntas 

entre diferentes serviços da mesma entidade ou entre diferentes entidades, tais como 

os controlos ao engarrafamento fora da Região e os controlos de trânsitos ou no 

retalho; 

k) Os indicadores de desempenho dos organismos certificadores ao nível da execução 

dos planos de acordo com o planeado e do desempenho das empresas de cada DO 

e IG quanto ao grau de cumprimento do caderno de especificações em cada etapa do 

processo produtivo; 

l) Um modelo único de reporte dos controlos realizados e respetivos resultados, 

efetuados no Sistema de Informação da vinha e do vinho (SIvv) gerido pelo IVV, 

I.P. ou em suportes que permitam a total interoperabilidade. 

2- O IVV, I.P. define em OTE: 

a) A estrutura e a forma de transmissão dos planos de controlo e dos respetivos 

relatórios de execução; 

b) As diretivas a respeitar nos controlos a realizar sobre as operações de engarrafamento 

realizadas fora da “Região”. 

 

Artigo 26.º 

Atribuições e competências das autoridades competentes 

1- O IVV, I.P. é a autoridade competente para a coordenação do controlo de certificação, 

assumindo a figura de dono do esquema, na aceção do ponto 3.11 da NP ISO 17065, 

competindo-lhe nomeadamente: 

a) Estabelecer as prioridades e emanar as diretivas e orientações técnicas para a 

elaboração dos planos de controlo e aprová-los; 
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b) Requerer aos organismos certificadores a realização de controlos específicos, tendo 

por base informações relevantes de que disponha, podendo estes assumir a forma de 

um plano temporário de vigilância, quando necessário; 

c) Supervisionar a execução dos planos, em articulação com IPAC, podendo o IVV, 

I.P. acompanhar as equipas de controlo dos OC, integrar as equipas de auditores do 

IPAC e realizar por sua iniciativa controlos de testemunho junto dos operadores para 

confirmação dos controlos efetuados pelos OC; 

d) Identificar e difundir as melhores práticas a adotar pelos OC, em matéria de controlo 

oficial; 

e) Identificar as necessidades de formação dos técnicos de controlo dos OC e demais 

autoridades competentes, reportando-as ao ponto de contato nacional para efeitos 

da participação destes no programa de formação comunitário “Better training for safer 

food” ou, por sua iniciativa, organizar ou ministrar ações de formação; 

f) Designar os laboratórios oficiais que integram cada plano, sob proposta das entidades 

gestoras; 

g) Publicitar os resultados globais dos planos de controlo; 

h) Avaliar financeiramente as EG e os OC, garantindo que estas detêm os recursos 

necessários à execução dos planos; 

i) Designar ou suspender os OC, com base em critérios objetivos e indicadores de 

desempenho; 

j) Definir o “plano de contingência de certificação”, a aplicar em caso de suspensão, 

temporária ou definitiva, de um OC; 

k) Assegurar a aplicação das regras estabelecidas no presente diploma e aplicar as 

correspondentes coimas e sanções previstas no Decreto-Lei n.º 213/2004, de 23 de 

Agosto. 

2- Compete à IGAMAOT assegurar as auditorias externas ao IVV, I.P., avaliando a 

eficiência e eficácia do plano de controlo das DO e IG. 

3- Compete ao IPAC realizar as auditorias externas aos OC, laboratórios e câmaras de 

provadores, no âmbito do cumprimento da norma de acreditação e execução material 

dos planos, facultando ao IVV, I.P. cópia dos relatórios de auditorias. 

4- Sem prejuízo das competências atribuídas por lei em matéria de fiscalização e prevenção 

e repressão de fraudes, compete à ASAE assegurar a vigilância no retalho, incluindo as 

DO ou IG de outros países da UE ou países terceiros, reconhecidas nos termos da 
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regulamentação comunitária, reportando ao IVV,I.P. os respetivos resultados obtidos 

ao nível de cada operador e produto. 

5- As autoridades competentes, as autoridades policiais e as entidades gestoras e 

certificadoras, devem cooperar entre si, especialmente em relação a questões que 

envolvam: 

a) A realização de controlos ao engarrafamento fora da região e os controlos de 

trânsitos dos produtos ou no retalho; 

b) O intercâmbio de dados relativos aos operadores e suas atividades, incluindo as 

medidas cautelares tomadas sobre determinado produto ou operador, quando 

existam riscos para a segurança alimentar ou disciplina setorial. 

6- O IVV, I.P. assegura, através das formas consideradas mais adequadas, que o setor e as 

autoridades competentes recebam informações corretas e regularmente atualizadas, 

nomeadamente através da emissão de circulares informativas e OTE. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Acompanhamento e Avaliação 

Artigo 27.º 

Comissão de Acompanhamento  

1- É criada a Comissão de Acompanhamento das DO e IG (CADO), na dependência do 

IVV, I.P., com a missão de prestar apoio e consulta especializada às autoridades 

nacionais competentes, nomeadamente através de pareceres, estudos e conceção e 

execução de planos de estratégia e de ação. 

2- A CADO integra uma seção permanente, que funciona como comissão de 

imparcialidade das partes interessadas, conforme previsto no ponto 5.2.1 da NP ISO 

IEC 1706, integrando para este âmbito representantes dos consumidores e do retalho. 

3- A CADO pode ser estruturada em subcomissões técnicas com a finalidade de abordar 

temáticas específicas claramente identificadas, nomeadamente ao nível das seguintes 

matérias: 

a) Normas de produção e comercialização;  

b) Organização do controlo oficial; 
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c) Desenvolvimento sustentável e valorização dos recursos genéticos. 

4- A composição da CADO é fixada por despacho do membro do governo responsável 

pela área da agricultura, sendo assegurada a representação de todas as EG. 

5- O IVV, I.P. pode delegar nas associações profissionais e interprofissionais, ou noutros 

organismos públicos da área da agricultura, a coordenação operacional das subcomissões 

técnicas ou dos planos de ação definidos. 

6- O IVV, I.P. designa os membros da CADO que poderão indicar representantes para as 

subcomissões que venham a ser criadas, não sendo obrigatória a representação de todas 

as entidades em todas as subcomissões. 

7- A CADO e as subcomissões podem chamar a participar nas suas reuniões, como 

convidados, ou solicitar contributos de outras entidades públicas ou privadas, sempre 

que o entenda conveniente para a sua atividade. 

 

 

Artigo 28.º 

Avaliação 

1- Compete ao IVV, I.P assegurar o acompanhamento da aplicação do presente decreto-

lei., cabendo-lhe remeter ao membro do governo responsável pela agricultura, com uma 

periodicidade trienal, um relatório sobre a sua execução. 

2- O relatório referido no número anterior deve incluir uma avaliação do mecanismo 

paridade e representatividade, da evolução da estrutura de produção e comercialização 

e do desempenho geral das EG, OC e dos operadores ao nível do cumprimento geral 

do presente regime. 

 

CAPÍTULO VIII 

Financiamento do Controlo Oficial  

Artigo 29.º 

Alteração ao Decreto-lei n.º 94/2012 de 20 de abril 

1- Os artigos 6º e 13º do DL 94/2012 de 20 de abril, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 6.º 

[...] 
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1- [...] 

2- [...] 

3- [...] 

4- [...] 

5- [...] 

6- [...] 

7- O valor da taxa de certificação compreende, obrigatoriamente, todos os atos associados 

ao plano de controlo de certificação, podendo excecionar as seguintes situações, quando 

especificamente previsto do Aviso a que se refere o número 4: 

a) Os controlos de habilitação dos operadores aquando da adesão à DO ou IG; 

b) Os controlos associados às operações realizadas fora da região geográfica da DO 

ou IG; 

c) Os controlos realizados ao abrigo de um plano temporário de vigilância definido 

ou aprovado pelo IVV, I.P.. 

8- O disposto no número anterior não prejudica a fixação de qualquer taxa ou emolumento 

devido pelos operadores por motivo de urgência, atraso ou correção de documentos ou 

informações prestadas à EG ou OC. 

9- Ao fixarem as taxas, as Entidades Gestoras podem, segundo critérios objetivos e 

proporcionais previamente aprovados pelo IVV, I.P., discriminar positivamente as 

seguintes situações: 

a) Os interesses das empresas com um baixo volume de produção; 

b) As necessidades das empresas situadas em regiões com condicionalismos 

geográficos especiais. 

10- As despesas decorrentes dos controlos oficiais não incluídos na taxa de certificação são 

integralmente suportadas pelos agentes económicos objeto das ações, até ao limite do 

seu custo real, podendo a Entidade Gestora fixar montantes forfetários com base nas 

despesas suportadas durante um determinado período de tempo. 

11- As despesas decorrentes dos controlos oficiais suplementares, desencadeados a pedido 

dos próprios operadores ou em caso de incumprimento, são cobradas aos agentes 

económicos que os requereram ou aos responsáveis pelo incumprimento. 

12- Quando, atendendo à fiabilidade do autocontrolo e do sistema de rastreabilidade 

implementado por um determinado operador e ao histórico de cumprimento verificado, 

os controlos oficiais forem realizados com frequência aumentada, as despesas adicionais 
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podem ser integralmente imputadas ao operador em questão, por um período máximo 

de uma campanha, findo a qual o perfil de risco será reavaliado. 

13- Sempre que a entidade gestora proceda a uma revisão em alta dos valores das taxas, a 

comunicação ao IVV, I.P. é acompanhada de fundamentação quanto à necessidade da 

sua revisão, sendo a mesma publicitada no aviso a que se refere o número 4. 

14- A revisão em alta do valor das taxas exige a aprovação por maioria absoluta dos 

membros do Conselho Geral. 

15- Quando o OC for uma entidade legal distinta da EG, cabe  à EG definir o valor das 

taxas e dos custos associados ao controlo de certificação, bem como a forma de 

cobrança e repartição destas com o organismo certificador, mediante convénio 

celebrado entre as partes, do qual dará conhecimento ao IVV, I.P. 

 

 

 

 

Artigo 13.º 

Cobrança das taxas 

1- [...] 

2- Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade gestora ou, quando aplicável, o 

organismo certificador competente deve remeter ao IVV, I. P. o produto líquido das 

taxas de coordenação e controlo e de promoção que lhe sejam devidas e que tenham 

sido liquidadas e cobradas, até ao dia 20 do mês seguinte àquele em que foram recebidas, 

sendo solidariamente responsáveis pela sua não liquidação ou falta de entrega. 

3- [...] 

 

CAPÍTULO IX 

Disposições Finais e Transitórias   

Artigo 30.º  

Disposições transitórias 

1- As DO e IG vitivinícolas e respetivas entidades gestoras e certificadoras, reconhecidas 

ou designadas por aplicação de diplomas legais anteriores à publicação deste decreto-lei 
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mantêm o reconhecimento, ficando doravante sujeitas ao regime estabelecido no 

presente diploma. 

2- As referências às comissões vitivinícolas regionais no âmbito de outros diplomas devem 

ser entendidas como feitas às entidades gestoras e organismos certificadores de cada DO 

e IG. 

3- No prazo de 6 meses, as EG apresentam ao IVV, I.P., em conformidade com o disposto 

no presente decreto-lei: 

a) Proposta de adaptação dos cadernos de especificações e do regulamento de produção 

e comércio; 

b) Proposta de plano de controlo de certificação.  

4- No prazo de 18 meses, as EG devem proceder às alterações estatutárias e nomeação dos 

órgãos sociais, em conformidade com o disposto no presente decreto-lei. 

5- Os pedidos de alteração aos cadernos de especificações ou de proteção de menções 

tradicionais que estejam pendentes de decisão seguem os procedimentos instituídos pelo 

presente decreto-lei, devendo os requerentes proceder à sua adaptação em 

conformidade. 

 

Artigo 31.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O Decreto-Lei n.º 212/2004, de 23 de Agosto; 

b) O Despacho 22522/2006, de 7 de novembro; 

c) (restantes Decretos-lei e Portarias relativas às DO e IG). 

Artigo 32.º  

Entrada em vigor 

1- O presente decreto-lei entra em vigor no prazo de 60 dias após a sua publicação. 

2- O disposto no artigo 29.º entra em vigor no dia 1 de janeiro seguinte à sua entrada em 

vigor. 

3- O regime previsto nos diplomas revogados nas alíneas c) a (…) do artigo anterior 

mantém-se transitoriamente em vigor até à publicação dos cadernos de especificações a 

que se refere o nº 3 do artigo 30.º 
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Anexo I 

Regras alternativas de paridade a que se refere o n. 4º do artigo 17.º 

Regra 1 

1 – Quando a percentagem do número de votos a atribuir aos representantes da produção, 

por aplicação da regra geral, excede em mais de 20 pontos percentuais o seu peso relativo 

real, o Conselho Geral é formado exclusivamente por representantes da produção e do 

comércio, com um número igual de votos. 

2 - O interesse profissional da produção passa a englobar os representantes dos 

Vitivinicultores. 

Regra 2 

1 - Quando a percentagem do número de votos a atribuir aos representantes do comércio, 

por aplicação da regra geral, excede em mais de 20 pontos percentuais o seu peso relativo 

real, o Conselho Geral é formado exclusivamente por representantes da produção e do 

comércio, com um número igual de votos. 

2 - O interesse profissional do comércio passa a englobar os representantes dos 

Vitivinicultores. 

Regra 3 
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1 - O Conselho Geral é formado exclusivamente por representantes da produção e do 

comércio, com um número igual de votos quando: 

a) Um dos interesses profissionais for responsável por mais de 70% das uvas produzidas 

e do produto certificado, ou; 

b)  Mais de 70% do produto certificado pelo conjunto dos interesses profissionais for 

obtido de uvas de produção própria.  

2 - Cada entidade candidata ao Conselho Geral pode indicar representantes para ambos os 

grupos de interesses profissionais, desde que: 

a) Esta dualidade não conflitue com o seu objeto social (estatutos da entidade); 

b) Nenhuma entidade “per si” ou conjunto de cooperativas ou de OP detenha, no total, 

mais de 50% dos votos; 

c) Nenhum delegado represente simultaneamente ambos os interesses. 

Anexo II 

Condições cumulativas de aplicação da cláusula de neutralidade financeira a que se 

refere o n.º 12 do artigo 20.º 

a) O valor global das autorizações a conceder pelo IVV, I.P. num determinado ano não 

pode prejudicar o financiamento nacional das medidas de apoio previstas na O.C.M., 

nem os apoios públicos a conceder às OI de âmbito nacional; 

b) A autorização a conceder não deve ter qualquer impacto financeiro direto para o 

Estado, para o requerente e para as empresas; 

c) A OI esteja reconhecida há mais de um ano; 

d) O acordo interprofissional tenha sido aprovado por unanimidade da entidade que o 

requereu; 

e) O acordo interprofissional preveja a aplicação de uma quotização obrigatória sobre 

os agentes económicos, de valor proporcional aos custos das ações a realizar no 

âmbito dos acordos aprovados objeto de extensão de norma, com a mesma base de 

incidência da taxa prevista no artigo 11.º do DL 94/2012 de 20 de abril; 

f) Quando aplicável, a DO ou IG representar pelo menos 5% do volume total de vinho 

certificado a nível nacional, exceto quando a entidade gestora for designada como 

gestora de diversas DO ou IG ou for uma entidade legal distinta do organismo 

certificador; 
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g) Por forma a facilitar o procedimento de cobrança da quotização obrigatória associada 

ao acordo interprofissional, esta pode ser efetivada mediante a retenção de uma 

percentagem da taxa prevista no artigo 11º do DL 94/2012 de 20 de abril, nas 

condições e limites a fixar na autorização a conceder pelo IVV, I.P. 

 


